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II - os profissionais autônomos inscritos no cadastro de contribuintes mobiliários 
do Município de Belém no período de isenção do ISS/PF.

§ 4º. na hipótese do profissional autônomo inscrito no cadastro mobiliário do 
Município de Belém não estar em dia com o pagamento do ISS/PF, deverá efetuar o 
recolhimento prévio do ISSQN destacado na NFA-e.

Art. 35. A solicitação de emissão de NFA-e, cujos tributos previstos no “caput” 
do art. 34 desta Instrução Normativa não forem pagos na data de vencimento, será 
excluída automaticamente do sistema da NFA-e. 

Art. 36. A NFA-e emitida poderá ser cancelada, por meio de processo adminis-
trativo protocolado na SEFIN, cujos autos deverão ser instruídos com os seguintes 
documentos:

I - requerimento de cancelamento de NFA-e;
II - nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica - NFA-e;
III - documento de Arrecadação Municipal – DAM comprobatório do recolhi-

mento do ISSQN;
IV - documento de Arrecadação Municipal – DAM comprobatório do recolhi-

mento da Taxa de Expediente -TEX; 
V - declaração com os dados do tomador dos serviços, com firma reconhecida em 

cartório, quanto aos motivos do pedido de cancelamento da NFA-e;
VI - documentos comprobatórios de que o s serviços não foi prestado;
VII - RG e CPF do titular ou do representante legal e/ou CNPJ da empresa;
VIII - procuração, com firma reconhecida em cartório, acompanhada dos docu-

mentos pessoais do procurador - cópia autenticada ou original do RG e CPF-, se o 
signatário do pedido de cancelamento da NFA-e for preposto.

§ 1º. A autoridade competente poderá solicitar outros documentos que julgar ne-
cessários para a análise do pleito, a fim de comprovar a veracidade das declarações 
apresentadas.

§ 2º. O cumprimento integral das exigências constantes na presente Instrução 
Normativa é condição indispensável ao conhecimento e análise do pedido formulado, 
cuja inobservância, por parte do requerente, ensejará o indeferimento do pleito e o 
respectivo arquivamento dos autos.

§ 3º. No caso de deferimento do processo administrativo de cancelamento de 
NFA-e, os eventuais créditos tributários poderão ser compensados ou ser restituídos, 
conforme o caso.

§ 4º. Após a emissão da NFA-e, identificado qualquer erro no seu preenchimento, 
deverá o prestador de serviço fazer nova solicitação. 

TÍTULO VI
CAPÍTULO I

DO CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO NO SIAT

Art. 37. O acesso do contribuinte ao SIAT estará disponível após o credencia-
mento eletrônico.

Art. 38. O credenciamento eletrônico será efetuado por meio da internet, mediante 
acesso ao endereço eletrônico da SEFIN, portal SIAT na funcionalidade ‘credencia-
mento’.

§ 1 º. Todas as empresas inscritas no Município de Belém a partir do mês de 
setembro deverão se credenciar no SIAT.

§ 2º. Para emitir NFS-e no SIAT, o prestador de serviço cadastrado no sistema 
anterior de emissão de NFS-e utilizará o mesmo login e senha.

§ 3º. Os tomadores de serviços credenciados no sistema anterior de emissão de 
NFS-e, deverão realizar novo credenciamento no SIAT.

§ 4º. O contribuinte de que trata o § 2º deste artigo deverá efetuar novo credencia-
mento com vistas ao acesso às novas ferramentas do SIAT.

Art. 39. Para o credenciamento do Responsável Legal da empresa o contribuinte 
deve:

I - acessar o endereço eletrônico http://www.belem.pa.gov.br/sefin no portal SIAT;
II - selecionar no menu a opção “Credenciamento”;
III - preencher a Ficha de Credenciamento com as informações solicitadas;
IV - imprimir a Ficha de Credenciamento preenchida;
V - colher a assinatura de todos os membros do Quadro de Sócios e Administra-

dores – QSA;
VI - reconhecer a firma de cada um dos membros do QSA.

Art. 40. Cumprido o previsto no artigo anterior, o contribuinte deve comparecer 
ao setor de atendimento da SEFIN e apresentar a Ficha de Credenciamento, conforme 
previsto no artigo anterior.

Art. 41. A SEFIN examinará a documentação apresentada e, não havendo pendên-
cias, validará o credenciamento do Responsável Legal da empresa.

Art. 42. Após a validação do credenciamento, o representante legal da empresa es-
tará devidamente credenciado, devendo acessar o SIAT para efetuar o credenciamento 
dos demais usuários da empresa.

Art. 43. É de exclusiva responsabilidade do Responsável Legal a atribuição dos 
perfis de acesso ao SIAT para os usuários de sua empresa.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Os débitos vencidos e não pagos registrados no sistema antigo de emissão 
de NFS-e, serão consolidação no SIAT.

Art. 45. Fica estabelecido cronograma para utilização do novo sistema emissor 
da NFS-e a partir de:

I - 09 de setembro para as empresas inscritas no Município de Belém a partir 
desta data;

II - 01 de outubro de 2019, para os demais contribuintes;
III - 01 de novembro de 2019, para os contribuintes que emitirão NFA-e; 
Art. 46. A obrigação de escrituração e transmissão da DFMS-e será relativa aos 

serviços prestados e tomados conforme cronograma previsto no artigo anterior.

Art. 47. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo a 1º de outubro de 2019.

Art. 48. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial as Instruções 
Normativas nº 04, de 20 de maio de 2009; nº 05, de 29 de outubro de 2009; nº 10, de 
30 de dezembro de 2009; nº 02, de 11 de fevereiro de 2010; nº 03, de 22 de março de 
2010; nº 04, de 07 de abril de 2010; nº 06, de 01 junho de 2010; nº 03, de 24 de janeiro 
de 2012; nº 4, de 9 de abril de 2012; n° 05 de 17 de outubro de 2012; nº 01, de 01 de 
abril de 2013; nº 06, de 18 de junho de 2019.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Gabinete da Secretaria Municipal de Finanças, 01 de outubro de 2019.

JOSÉ BATISTA CAPELONI JR.
Secretário Municipal de Finanças

Anexo I - Modelo NFS-e

ANEXO II – Modelo de Placa Informativa

ANEXO III

1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manu-
tenção de programas de computação e banco de dados.

4.07 - Serviços farmacêuticos.
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